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Processo nº 10280.000983/2006-32 

Recurso nº 176.777   Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.327  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 31 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente ULIANA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL LTDA 

Recorrida 1ª TURMA/DRJ/BELÉM/PA  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2003 

NULIDADE. 

O enfrentamento das questões na peça de defesa com a indicação dos 
enquadramentos legais denota perfeita compreensão da descrição dos fatos 
que ensejaram o procedimento. Sendo asseguradas à Recorrente as garantias 
ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, não tem 
cabimento a nulidade do ato administrativo. 

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL (MPF). 

O MPF é relativo a assunto interna corporis e instrumento de controle 
interno de instauração de procedimentos fiscais de verificação do 
cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo e seus 
eventuais vícios se consideram meras irregularidades e não têm o efeito de 
contaminar de nulidade o lançamento de ofício. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações da Recorrente desprovidas de comprovação efetiva de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício 
não contém incorreções. 

CSLL. 

Tratando-se de lançamento decorrente, a relação de causalidade que informa 
os procedimentos leva a que o resultado do julgamento do feito reflexo 
acompanhe aquele que foi dado ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 305/315, com a exigência do crédito tributário no valor de R$109.634,07, a título de 
Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício 
proporcional, referente ao ano-calendário de 2002 apurado pelo regime de tributação com base 
no lucro real anual. A infração se fundamenta na omissão de receitas de exportação em 
decorrência da não escrituração das notas fiscais, fls. 121/243 e 274/277, em conformidade 
com as informações constantes no sistema DW Aduaneiro (LINCE), no Livro Razão, fls. 
263/265, nos Demonstrativos 283/289, na Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
– DIPJ, fls. 07/51, e nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, fls. 
52/73. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, e art. inciso II do art. 249, parágrafo único do art. 251, art. 278, art. 279 
e art. 281 do Regulamento do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março 
de 1999 – RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foi constituído o seguinte crédito tributário pelo 
lançamento formalizado neste processo: 

II – O Auto de Infração às fls. 316/321 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$59.293,57 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, art. 1º da Lei nº 9.316, de 22 de dezembro de 1996, art. 29 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como art. 6º da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de 
junho de 1999. 

Cientificada em 15/03/2006, fl. 324, a Recorrente apresentou a impugnação 
em 13/04/2006, fls. 336/352 e 372/388.  

Diz que o procedimento é nulo, uma vez que todos os valores foram 
considerados omitidos em 31/12/2002, o que cerceou o seu direito de defesa. 
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Narra que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) não foi prorrogado e 
que perdeu sua validade antes de ser notificada das exigências, e por esta razão readquiriu sua 
espontaneidade. Identifica as notas fiscais que informa foram canceladas e que devem ser 
excluídas do valor tributável. Discorda da aplicação da multa de ofício proporcional. 

Indica a legislação que rege a matéria, princípios que alega foram violados e 
ainda entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 1ª TURMA/DRJ/Belém/PA nº 
01-13.093, de 26/02/2009, fls. 404/407: “Lançamento Procedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA – IRPJ 

Ano-calendário: 2002  

NORMAS PROCESSUAIS. NULIDADE. 

Comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, 
não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 
do Decreto n° 70.235/1972, não há que se cogitar em nulidade 
processual, nem em nulidade do lançamento enquanto ato 
administrativo. 

NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL 
(MPF). NÃO OCORRÊNCIA. 

O Mandado de Procedimento Fiscal é mero instrumento interno 
de planejamento e controle das atividades e procedimentos da 
Fiscalização, não • implicando nulidade do procedimento as 
eventuais falhas na emissão c trâmite desse instrumento. 

RECEITA OMITIDA. APURAÇÃO. 

Correto o lançamento da receita omitida quando a Autoridade 
Lançadora observa o regime de tributação a que estava 
submetido o contribuinte (art. 24, caput, da Lei n°9.249/95). 

NOTAS FISCAIS CANCELADAS. 

A comprovação do cancelamento de notas fiscais de vendas, sem 
saída de mercadoria, se dá com a conservação de todas as vias, 
acompanhadas do motivo do cancelamento. 

CSLL. 

Aplica-se à CSLL o que foi decidido ao lançamento matriz, dada 
a intima relação de causa e efeito que os une. 

Notificada em 25/03/2009, fl. 410, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 20/04/2009, fls. 420/421, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  
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Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os 
argumentos apresentados na peça impugnatória. Anexa aos autos as cópias da notas fiscais que 
aduz foram canceladas, fls. 422/427, cujos valores estão incluídos na base tributável. 
Acrescenta que procedeu ao parcelamento constante no processo nº 10280.400057/2006-63, 
fls. 428/442. 

Conclui 

Em vista do exposto, requer seja conhecido e provido o presente 
recurso, a fim de que seja anulado o lançamento realizado, em 
vista das razões acima descritas. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A Recorrente alega que os procedimentos são nulos. Os Autos de Infração 
foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para cumpri-
los ou impugná-los no prazo legal. As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os 
documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas 
produzidas por meios lícitos. Foi oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, no prazo 
legal, a peça de defesa acompanhada de todos os meios de prova a ela inerentes. A indicação 
data do fato gerador do IRPJ em 31/12/2002 está correta (art. 43 do Código Tributário 
Nacional – CTN) e em nada lhe prejudicou, pois o enfrentamento das questões na peça de 
defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e a 
indicação dos enquadramentos legais não propiciam a nulidade do ato em litígio. Além disso, 
foram asseguradas à Recorrente as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à 
ampla defesa (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição da República Federativa do 
Brasil - CR e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972). Desta forma, a sua alegação não tem 
fundamento. 

A Recorrente diz que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) perdeu a 
validade. Os procedimentos de fiscalização relativos a tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) são executados, em nome desta, pelos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (AFRB) (Decreto nº 6.104, de abril de 2007 e Decreto nº 6.641, de 
10 de novembro de 2008). Esses procedimentos são instaurados mediante Mandado de 
Procedimento Fiscal – Fiscalização (MPF-F) objetivando a verificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, por parte do sujeito passivo, mediante termo circunstanciado do qual 
será dada ciência ao sujeito passivo, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972. As alterações no MPF-F, decorrentes de inclusão, exclusão ou substituição do agente 
público, bem como dos tributos e contribuições a serem examinados e período de apuração são 
procedidas mediante emissão de Mandato de Procedimento Fiscal Complementar (MPF – C). 
No caso em que as infrações são apuradas, em relação a tributo ou contribuição contido no 
MPF-F, também configurarem, com base nos mesmos elementos de prova, infrações a normas 
de outros tributos ou contribuições, estes são considerados incluídos no procedimento de 
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fiscalização, independentemente de menção expressa. O MPF – F tem validade por 120 (cento 
e vinte dias) prorrogáveis quantas vezes sejam necessárias, observando em cada ato o prazo de 
60 (sessenta dias), cujas informações ficam disponíveis ao sujeito passivo na internet sem 
necessidade de novas notificações sucessivas. A extinção do MPF ocorre com a conclusão do 
procedimento fiscal registrado em termo próprio (Portaria RFB nº 4.066, de 2 de maio de 
2007). No presente caso, o procedimento está regular, uma vez que o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Belém/PA expediu o MPF nº 02.1.10.00.2005.00010-08, fls. 01/03, que 
foi notificado à Recorrente em 01/02/2005 e sucessivamente prorrogado até 13/05/2006, como 
pode ser comprovado: http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atpae/mpf/confieWeb.asp 
(CNPJ 14.113.625/0001-74, código 82250904 e acesso em 23/08/2010). Este ato relativo a 
assunto interna corporis, é instrumento de controle interno de instauração de procedimentos 
fiscais de verificação do cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo e 
seus eventuais vícios se consideram meras irregularidades e não têm o efeito de contaminar de 
nulidade o lançamento de ofício. Por conseguinte, este argumento não pode prosperar. 

Sobre a espontaneidade, cabe mencionar o Decreto nº 70.235, de 1972, que 
determina: 

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 
2001) 

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, 
cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto; 

[...] 

§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em 
relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais 
envolvidos nas infrações verificadas. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II 
valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, 
com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. 

Constam ainda nos autos o Termo de Início de Fiscalização, fl. 85 e Termos 
de Intimação Fiscal, fls. 86/87, todos com ciência válida a Recorrente, de modo a afastar a 
solução de continuidade da ação fiscal. Logo, não cabem reparos ao procedimento fiscal. 

A Recorrente se insurge contra a aplicação da multa de ofício proporcional. 
As multas tributárias se fundamentam no interesse público e têm como pressuposto a prática de 
infração especificada e ainda como função a sanção pelo descumprimento de obrigação legal. 
As leis pertinentes à matéria são editadas com base nos princípios constitucionais, entre eles, os 
da legalidade e da tipicidade (art. 150 da CR). Ademais, a exclusão da multa ou a sua redução 
somente ocorrem com suporte na legislação tributária. 

A Lei nº 9.430, de 1996, orienta expressamente no seguinte sentido: 

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes 
multas:  

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de 
imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta 
de declaração e nos de declaração inexata;  
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De acordo com o princípio da legalidade (art. 37 da CR) deve prevalecer a multa 
de ofício proporcional no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre o 
tributo lançado do ofício em decorrência de infração à legislação tributária. Logo, não lhe cabe 
razão neste particular. 

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento de que valores 
de notas fiscais de vendas canceladas foram indevidamente incluídos na base tributável. 

Sobre o lançamento, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

A relação de Notas Fiscais de Verificação de Venda/Exportação Apurada 
pela Fiscalização, fls. 297/303, contém, dentre outros, os seguintes registros: 

 

Nota Fiscal Emissão Natureza da Operação Valor (R$) 
487 10/03/2002 Venda/Exportação 8.470,20 
517 06/05/2002 Venda/Exportação 9.959,70 
562 23/07/2002 Venda/Exportação 10.168,20 
563 23/07/2002 Venda/Exportação 4.587,20 
610 01/10/2002 Venda/Exportação 12.625,00 
616 08/1-/2002 Venda/Exportação 7.621,70 

Total 53.432,00 

 

Analisando as cópias destas notas fiscais juntadas pela Recorrente, verifica-se 
aquelas às fls. 366/371 anexadas à peça impugnação estão diferentes das outras juntadas às fls. 
422/427 em fase recursal, de modo que não assumem especial valor probante, em face da 
formação do livre convencimento motivado do julgador (art. 29 do Decreto nº 70.235, de 
1972). Ademais, não constam nos autos o cumprimento das formalidades legais para tornar 
correta o cancelamento. 

As provas do ilícito tributário constante nos autos foram exaustivamente 
analisadas pelas autoridades fiscais. Partindo do pressuposto legal de que a defesa deve 
comprovar todas as suas alegações na oportunidade própria (art. 15 do Decreto nº 70.235, de 
1996), a Recorrente não juntou novas provas aos autos mediante documentos hábeis e idôneos 
que demonstrem sua afirmativa de que valores de notas fiscais canceladas compuseram na base 
tributável. As suas meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade 
mediante a análise de todos os documentos que embasaram a escrituração não são suficientes 
para elidir a motivação fiscal do procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos 
autos constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício não contém 
incorreções.  

Sobre o parcelamento que a Recorrente alega ter aderido.  

O Código Tributário Nacional (CTN) determina: 

Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas 
em lei específica. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 
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§ 1o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário 
não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

§ 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, 
relativas à moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

§ 3o Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos créditos 
tributários do devedor em recuperação judicial. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

§ 4o A inexistência da lei específica a que se refere o § 3o deste artigo importa 
na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federação ao devedor em 
recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior 
ao concedido pela lei federal específica. (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

O Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), 
aprovada pela Portaria MF nº 125, de 4 de março de 2009, ordena: 

Art. 203. Às Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, Alfândegas da 
Receita Federal do Brasil - ALF e Inspetorias da Receita Federal do Brasil - IRF de 
Classes “Especial A”, “Especial B” e “Especial C”, quanto aos tributos e 
contribuições administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e 
fundos, compete, no âmbito da respectiva jurisdição, no que couber, desenvolver as 
atividades de arrecadação, controle e recuperação do crédito tributário, de 
atendimento e interação com o cidadão, de comunicação social, de fiscalização, de 
controle aduaneiro, de tecnologia e segurança da informação, de programação e 
logística, de gestão de pessoas, de planejamento, avaliação, organização, 
modernização, e, especificamente: 

[...] 

IX - desenvolver as atividades relativas à cobrança, recolhimento de créditos 
tributários e direitos comerciais, parcelamento de débitos, retificação e correção de 
documentos de arrecadação; 

X - executar as atividades relacionadas à restituição, compensação, 
reembolso, ressarcimento, redução e reconhecimento de imunidade e isenção 
tributária; 

XI - controlar os valores relativos à constituição, suspensão, extinção e 
exclusão de créditos tributários; 

Infere-se que o pedido de parcelamento deve ser examinado em rito próprio 
pelo Delegado da DRF que jurisdicione a Recorrente. Por conseguinte, não compete ao CARF 
analisar este requerimento no presente processo.  

No que se refere à interpretação da legislação e aos entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem 
ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao 
presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente entende que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n  2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 22 de junho de 2009, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -CARF), e que assim 
determina: 
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O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente à CSLL, tratando-se de lançamento decorrente, a relação de 
causalidade que informa os procedimentos leva a que o resultado do julgamento do feito 
reflexo acompanhe aquele que foi dado ao lançamento principal de IRPJ.  

Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 
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